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TERMO DE REFERÊNCIA 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 
SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ - UFPA 

(Processo Administrativo n°. 23073.009185/2024-45) 

 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Contratação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de equipamentos odontológicos e periféricos da 

Faculdade de Odontologia da UFPA com suporte técnico, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUANTIDADE 

1 Seladora  Unid 04 

2 Cadeira 

Odontológica 

Unid 96 

3 Aparelho de raio 

X periapical 

Odontológico 

Unid 10 

4 Aparelho de raio 

X Panorâmico 

Odontológico 

Unid 1 

5 Autoclave 220v Unid 3 

6 Aparelho de 

ultrasson 

Unid 8 
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7 Câmara 

Odontológica 

Unid 2 

8 Recortador de 

gesso 

Unid 4 

9 Motor 

endodôntico 

Unid 4 

10 Localizador de 

ápice 

Unid 5 

11 Plastificadora Unid 2 

12 Fotopolimerizador Unid 30 

13 Delineador Unid 5 

14 Vibradores de Gesso Unid 5 

15 Equipamento de 

implante 

Unid 1 

16 Biombo proteção RX Unid 6 

17 Microscópio cirúrgico Unid 1 

18 Negatoscópio de mesa Unid 22 

19 Plastificadora vácuo Unid 2 

20 Secador radiográfico Unid 1 

  Valor Total R$ 56.856,00 

O prazo de vigência da contratação é de três meses, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência da contratação. 
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1. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [ANO], conforme detalhamento a seguir: 

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [ANO], conforme consta das informações básicas 

deste termo de referência e documento de ordem 14. 

 

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO - 

JUSTIFICATIVA 

Todo equipamento apresenta desgastes naturais com o uso e necessita de manutenção e reposição de peças para sua 

conservação assim como para garantir o seu perfeito funcionamento. Dessa maneira, faz-se necessária a contratação 

de empresa especializada para realizar os serviços de manutenção preventiva/corretiva e reposição de peças dos 

equipamentos odontológicos pertencentes ao patrimônio da Faculdade de Odontologia da UFPA utilizados no ensino 

da graduação para atendimento da população. 

 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os 

seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

Da exigência de carta de solidariedade 

Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que 

assegure a execução do contrato. 

Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual e 

condições descritas nas cláusulas do contrato ou outro instrumento hábil que o substitua. 

Em caso de opção pelo seguro-garantia, o particular deverá apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do 

contrato.   

A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a assinatura do 

contrato. 

O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à garantia da contratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

Prestação de serviços de assistência técnica especializada em equipamentos odontológicos para laboratórios e 

clínicas odontológicas do Prédio de Clínicas da Faculdade de Odontologia no campus Guamá com manutenção 

preventiva, corretiva e calibração com intuito de manter os equipamentos em pleno funcionamento. Entende-se como 

manutenção Corretiva o tipo de manutenção mobilizada após a ocorrência de defeitos ou falhas no funcionamento do 

sistema ou nos equipamentos, compreendendo inclusive, os serviços de substituições de todas e quaisquer peças e 

materiais. A manutenção preventiva tem por finalidade manter em perfeitas condições de funcionamento os 

equipamentos, detalhados para este contrato, incluindo todos os procedimentos necessários para prevenir possíveis 

defeitos, em concordância com os manuais e normas técnicas do fabricante.  

Os serviços e técnicos deverão estar diariamente na Faculdade de Odontologia no período de segunda a sexta-feira das 

08:00h às 18:00h e sábados das 8 às 12h no prédio da Faculdade de Odontologia para a realização da manutenção 

preventiva e corretiva dos equipamentos. Entende-se como Manutenção Preventiva: o conjunto de ações desenvolvidas 

sobre os equipamentos, com programação antecipada e efetuada dentro de uma periodicidade através de inspeções 

sistemáticas, detecções e medidas para evitar falhas, com o objetivo de mantê-lo em perfeitas condições operacionais. 

 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA assumirá a responsabilidade e o ônus pelo fornecimento de todos os materiais de reposição e 

materiais de consumo necessário à revisão, fixação, correção de vazamentos de ar e água, limpeza, testes, recargas, 

calibração, lubrificação e conservação dos equipamentos cuja manutenção seja objeto deste documento.  

Entende-se por materiais de reposição, de forma exemplificativa: parafusos, roscas, bielas, anéis, borrachas de 

vedação, fusíveis, correias e correlatos.  

Entende-se por materiais de consumo, de forma exemplificativa: álcool, benzina, estopa, flanela, fita isolante, 

soldas, graxas, lixas, óleo lubrificante, vaselina, gás, produto de limpeza não biodegradável, necessário a manutenção 

preventiva dos equipamentos.  

Instalação e desinstalação, ou seja, montagem e desmontagem, dos equipamentos, quando necessário. 

Os consertos e reparos serão realizados sempre que possível nas dependências da CONTRATANTE (in loco). Sendo 

que, na hipótese de realização dos consertos fora dos locais indicados, o mesmo deverá ser retirado com o formulário 

de saída de equipamentos. 

As despesas com transporte, bem como os riscos decorrentes desta operação, ocorrerão por conta da 

CONTRATADA, devendo os equipamentos serem entregues consertados no prazo máximo de 02 (três) dias, salvo 

justificativa aceita pela CONTRATANTE.  

A CONTRATADA no momento da entrega do equipamento e na presença de um profissional designado pela 

CONTRATANTE, realizará teste de funcionamento no equipamento, devendo tal procedimento ser atestado pelo 

profissional designado, mediante assinatura, carimbo e horário do real funcionamento. 

A contratada deverá manter os equipamentos e seus acessórios em condições normais de funcionamento, 

procedendo a exames periódicos nos mesmos, ajustando os dispositivos de segurança e demais peças e componentes.  

As peças substituídas serão devolvidas respectivamente aos fiscais do contrato para descarte, conforme política de 

responsabilidade socioambiental da UFPA.  
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Todos os materiais de consumo necessários à execução dos serviços de manutenção preventiva serão fornecidos 

pela contratada. 

A CONTRATADA providenciará backup para substituir temporariamente os equipamentos quando ocorrer 

manutenções corretivas, testes e aferição dos equipamentos que excedam o tempo de espera estabelecido como 

tolerância.  

A CONTRATADA será responsável pela instalação e desinstalação, ou seja, montagem e desmontagem dos 

equipamentos, quando necessário. 

A CONTRATADA assumirá a responsabilidade e o ônus pelo fornecimento de todos os materiais de reposição e 

materiais de consumo necessário à revisão, fixação, correção de vazamento, limpeza, testes, recargas, calibração, 

lubrificação e conservação dos equipamentos cuja manutenção seja objetos deste Termo de Referência. 

Fornecer ferramentas, equipamentos, utensílios e produtos a serem utilizados pelos técnicos para a execução dos 

serviços, sem ônus adicional para a UFPA.  

Os funcionários da contratada deverão estar devidamente uniformizados e com crachá de identificação da 

empresa.  

Responsabilizar-se por danos causados a UFPA e a terceiros na execução dos serviços, decorrentes de culpa ou 

dolo, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização ou ao acompanhamento da contratante.  

Arcar com todas as despesas e obrigações com encargos trabalhistas, impostos, previdenciários, e quaisquer outros 

que forem previstos em legislação específica e vigente, referentes aos serviços executados por seus empregados, 

obrigando-se a saldá-los na época própria, além de responder, também, por possíveis demandas trabalhistas, civil ou 

penal, relacionadas com a execução dos serviços.  

A manutenção corretiva terá como finalidade restabelecer o funcionamento normal e em perfeitas condições de 

segurança e de desempenho dos equipamentos, com substituição de peças, devendo todo reparo ser sucedido de teste 

em que se afiram as boas condições de segurança e eficiência.  

Prestar os serviços conforme estabelecido neste Termo de Referência, no Contrato e na sua Proposta. 

Responsabilizar-se pelo perfeito cumprimento do objeto da Contrato, arcar com os eventuais prejuízos causados à 

UFPA ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus colaboradores ou prepostos 

envolvidos na execução dos serviços, respondendo integralmente pelo ônus decorrente de sua culpa ou dolo na entrega 

dos serviços, o que não exclui nem diminui a responsabilidade pelos danos que se constatarem, independentemente 

do controle e fiscalização exercidos pela UFPA.  

Nomear um profissional de nível superior, como responsável técnico e representante da Contratada, para 

responder como interlocutor junto a Contratante no que se refere aos serviços contratados e demais assuntos 

pertinentes ao presente Termo de Referência.  

Comunicar a Contratante, por escrito, quaisquer anormalidades, que ponham em risco o êxito e o cumprimento 

dos prazos de execução dos serviços, propondo as ações corretivas necessárias.  

Executar os serviços objeto da contratação utilizando-se de profissionais qualificados na solução ofertada.  

Manter durante toda a execução do Contrato, todas as condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus 

anexos, comprovando, sempre que solicitado pela UFPA, a sua regularidade perante a Secretaria da Receita Federal, o 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, a Seguridade Social (CND-INSS), bem como em relação às demais exigências 

contratuais. 

Cumprir as condições de garantia do objeto contratual deste Termo de Referência e seus anexos.  
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Emitir as devidas notas fiscais/faturas, nos termos da lei e cumprir todas as obrigações fiscais decorrentes da 

execução contratual, responsabilizando-se por quaisquer custos e despesas decorrentes da prestação dos serviços, bem 

como pelas infrações fiscais daí advindas, quando a infração fiscal tenha resultado de sua obrigação. 

Prestar, de imediato, as informações e esclarecimentos relativos ao objeto desta contratação que venham a ser 

solicitados pelos agentes designados pela UFPA. 

Assumir total responsabilidade pelo sigilo das informações e dados confidenciais, contidos em quaisquer mídias e 

documentos, que seus empregados ou prepostos vierem a obter em função dos serviços prestados à UFPA, 

respondendo pelos danos que venham a ocorrer.  

Garantir a execução dos serviços sem interrupção, substituindo, caso necessário, sem ônus para a UFPA, qualquer 

profissional por outro de mesma qualificação ou superior em até 5 (cinco) dias úteis.  

Responder pelo cumprimento dos postulados legais, cíveis, trabalhistas e tributários vigentes no âmbito federal, 

estadual ou do Distrito Federal.  

Não veicular publicidade ou qualquer informação quanto à prestação do objeto desta contratação sem prévia 

autorização da UFPA.  

Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os custos, diretos e indiretos: mão de obra, encargos sociais e 

trabalhistas, impostos, taxas, seguros, fretes e outros que venham a incidir sobre o objeto desta contratação.  

Não subcontratar, sob hipótese alguma, os serviços objeto da presente Contratação. 

 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no mínimo quatro (04) meses, 

contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto. 

 

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 

Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas 

de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
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informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 

objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e 

das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, VI); 

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da 

execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 

caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato 

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

VII). 

Fiscalização Administrativa 

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará 

o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente 

na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar 

a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV)Gestor do Contrato 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 

todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, IV). 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 

de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 

no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 

setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 

fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 

sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

• não produzir os resultados acordados; 

• deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

• deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de XXX.(XXX) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, 

mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 

140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a 

comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que 

comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado 

que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e 

administrativo. 

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar 

o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
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dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, 

em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo 

e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a 

conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 

documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de ......(.....) dias, contados do recebimento provisório, por 

servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço 

e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

• Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 

11.246, de 2022). 

• Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento 

da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 

CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

• Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

• Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

• Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado 

o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas 

na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço 

nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, 

na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

77/2022. 

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos 

de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei 

nº 14.133, de 2021 

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como: 

•  o prazo de validade; 

•  a data da emissão; 

•  os dados do contrato e do órgão contratante; 

•  o período respectivo de execução do contrato; 

•  o valor a pagar; e 

•  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus à contratante; 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada 

por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de 

contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 

NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.  

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 

processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão 

do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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Prazo de pagamento 

O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, 

conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo 

final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária. 

Forma de pagamento 

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

• Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

3. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação é de R$ 56.856,00 (Cinquenta e seis mil oitocentos e cinquenta e seis reais), 

conforme custos descritos neste Termo. 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 

Geral da União. 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva 

e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

Belém, 21 de fevereiro de 2024. 

__________________________________ 

Liliane Silva do Nascimento 

SIAPE 1615573 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ
SISTEMA INTEGRADO DE PATRIMÔNIO, ADMINISTRAÇÃO E 
CONTRATOS

FOLHA DE ASSINATURAS

Emitido em 21/02/2024

TERMO DE REFERÊNCIA - FUNDAÇÃO DE APOIO (FADESP) Nº 2/2024 - FACODONTOL (11.33.09) 

 NÃO PROTOCOLADO)(Nº do Protocolo:

 (Assinado digitalmente em 21/02/2024 17:55 )
LILIANE SILVA DO NASCIMENTO

DIRETOR DE FACULDADE - TITULAR

FACODONTOL (11.33.09)

Matrícula: ###155#3

Para verificar a autenticidade deste documento entre em  informando seu número: https://sipac.ufpa.br/documentos/ 2
, ano: , tipo: , data de emissão: 2024 TERMO DE REFERÊNCIA - FUNDAÇÃO DE APOIO (FADESP) 21/02

 e o código de verificação: /2024 a5f828f87f

https://sipac.ufpa.br/public/jsp/autenticidade/form.jsf


MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ
SISTEMA INTEGRADO DE PATRIMÔNIO, ADMINISTRAÇÃO E 
CONTRATOS

FOLHA DE ASSINATURAS

Emitido em 02/06/2024

TERMO Nº 48/2024 - ICS (11.33) 

 NÃO PROTOCOLADO)(Nº do Protocolo:

 (Assinado digitalmente em 02/06/2024 21:20 )
LILIANE SILVA DO NASCIMENTO

DIRETOR DE FACULDADE - TITULAR

FACODONTOL (11.33.09)

Matrícula: ###155#3

Para verificar a autenticidade deste documento entre em  informando seu número: https://sipac.ufpa.br/documentos/
, ano: , tipo: , data de emissão:  e o código de verificação: 48 2024 TERMO 02/06/2024 3ce55da04f

https://sipac.ufpa.br/public/jsp/autenticidade/form.jsf

